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RESUMO/CAPA DO EDITAL 
 

 

 

 

 
 

 

Registro de Preços? Adjudicação 
Itens com disputa 
exclusiva ME/EPP? 

Tratamento 
diferenciado para 

ME/EPP 

Sim Total Do Item N/A Sim 
 

Modo de disputa 
Intervalo mínimo 

entre lances 
Permite Adesão 

Instrumento 
Contratual 

Aberto R$ 0,01 SIM Nota de empenho 

 

Abertura em 04 de agosto de 2021 às 
09h (horário de Brasília/DF) no sítio 
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/ 

Objeto 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ESTABELIZANTE E IMPERMEABILIZANTE DE 
SOLO, PARA ATENDIMENTO AOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO COMAJA 

Valor Total Estimado 

Até 2 (duas) horas após a convocação realizada pelo pregoeiro. 

Ver Item 11 em diante. 11 – DA HABILITAÇÃO. 

Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico para o endereço 
planejamento@comaja.com.br .  

 

Pregão Eletrônico nº 04/2021 

R$ 7.560.000,00 

Prazo para envio da proposta ajustada ao último lance ou ao valor negociado 
 

Documentos de habilitação 
 

Pedidos de Esclarecimentos e Impugnações 

mailto:planejamento@comaja.com.br
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Atenção! 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Toda e qualquer comunicação com a Assessoria de Projetos e Planejamento (APP) deverá ser 

realizada exclusivamente por meio eletrônico, utilizando-se unicamente do e-mail 

planejamento@comaja.com.br, sempre mencionando o número do Pregão ou, quando da sessão 

pública de disputa do certame, por intermédio da Plataforma Banrisul, sendo que não serão 

prestadas informações por contato telefônico ou via outro endereço eletrônico que não o 

indicado neste Edital.  

ATENÇÃO – NOVO DECRETO DO PREGÃO 

 

Destacamos que com o advento do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 

importantes inovações foram introduzidas à modalidade pregão, na forma eletrônica e, neste 

sentido, ressaltamos a importância para que todos os interessados que almejam disputar os nossos 

certames se atentem a estas alterações agregadas pelo dispositivo legal. A APP considera que esta 

ressalva detém o cunho de evitar que muitos interessados possam vir a ser desclassificados ou 

inabilitados por desconhecimento de algumas inovações trazidas por este dispositivo, os quais 

alteram diretamente a operacionalização do pregão eletrônico. Nesta toada, fortalecemos a 

importância da leitura integral do ato convocatório em todas as suas minúcias. Mesmo que muitos 

já tenham lido outros atos convocatórios, não se esqueçam: “O edital é a lei interna da licitação 

e, como tal, vincula não só os licitantes, como o Poder Público que o expediu”. 

 

 

Em síntese, o novo decreto trouxe 25 inovações e entrou em vigor em 28 de outubro de 2019, 

todavia, nossas primeiras disputas sob a orientação deste dispositivo começaram a ser realizadas 

em Setembro de 2020. Dentre as inovações, destacamos algumas: 

 

 Esclarecimentos e impugnações: ambos com mesmo prazo de apresentação; 

 Modos de disputa: O dispositivo faculta a escolha de modos de disputa; 

 Intervalo mínimo entre lances: esta parametrização estará prevista no Edital; 

 Proposta de Preços conjuntamente com os documentos (quando houver), e documentos 

de habilitação: deverão ser encaminhados concomitantemente via sistema, após a 

divulgação do Edital e antes da abertura do certame. 

 

 

 

Fiquem atentos a estas inovações e mantenham o seu cadastro junto ao Banrisul atualizado 

durante todo o transcurso licitatório. 

 

 

 

Cada certame é uma realidade diferente e traz consigo detalhes que merecem toda a 

atenção devida, por tal razão, cada disputa é um novo instrumento convocatório! 
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A APP responderá a questionamentos/impugnações direcionados exclusivamente aos 

requerentes, sendo de responsabilidade integral dos mesmos acompanharem as 

manifestações, atualizações e/ou respostas relativas ao Pregão por meio da Plataforma 

Banrisul e site do COMAJA. 3 

O licitante poderá confirmar o recebimento dos pedidos de 

esclarecimentos/impugnações por parte da APP em consulta ao portal 

comaja.com.br (menu Licitações>Pregão), onde os questionamentos e respectivos 

protocolos estarão disponibilizados. A publicação dos pedidos de 

esclarecimentos/impugnações confirmam o recebimento dos mesmos, dispensando 

qualquer outro tipo de contato ou protocolo para confirmação do recebimento. 

Sendo o requerente responsável pelo atendimento dos prazos legais previstos no 

edital. 

Informações referentes a eventuais alterações e/ou republicação de avisos de 

licitação serão divulgadas exclusivamente por meio dos recursos oficiais de 

publicação, quais sejam: Diário Oficial dos Municípios/RS, Plataforma Pregão 

Online Banrisul e portal COMAJA. 
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Informações acerca de reabertura de sessões de certame em andamento e prazos 

recursais serão divulgadas unicamente por meio de avisos/comunicados 

disponibilizados pelo(a) Pregoeiro(a) responsável no sistema eletrônico Banrisul e 

portal do COMAJA. 

A APP não encaminha seus Editais e/ou Anexos diretamente ou de forma 

individualizada aos interessados, que poderão acessá-los nos sítios 

www.pregaoonlinebanrisul.com.br ou www.comaja.com.br. A APP não responderá 

a solicitações de envio de arquivos referentes aos certames em formatos diversos dos 

previstos neste Edital. 

A APP não solicita envio de documentos por meio de correios ou serviços equivalentes. A 

documentação será solicitada nos formatos previstos no Edital, exceto se requisitada de forma 

diversa pelo(a) Pregoeiro(a), caso em que o ato será registrado no sistema eletrônico durante a 

realização do certame. 

Vistas aos processos serão concedidas pela APP quando os mesmos estiverem em 

tramitação nesta unidade e desde que o requerimento atenda às regras definidas no 

instrumento convocatório. Vistas a documentos diversos ou processos em tramitação 

em outros Departamentos deverão ser requeridas pelo e-mail 

administrativo@comaja.com.br.  

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
http://www.comaja.com.br/
mailto:administrativo@comaja.com.br
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Questionamentos de licitantes acerca dos atuais prestadores de serviços ou 

fornecedores não serão respondidos pela APP, considerando que não se 

vinculam a elementos necessários para elaboração de proposta. Para esse tipo de 

requerimento a Assessoria esclarece que, conforme previsto neste Edital: 

 Os licitantes que desejarem obter informações concernentes ao(s) 

atual(is) prestador(es) de serviço(s) ou fornecedor(es) do objeto referente 

ao presente certame deverão requerê-lo pelo e-mail 

administrativo@comaja.com.br, não cabendo à APP prestar 

esclarecimentos neste sentido. 

 A APP desconsiderará todos os e-mails que tratam de atividades sob 

responsabilidade de outros setores, tais como: envio de notas de 

empenho, envio de notas fiscais, pagamentos. Os contatos para tratar 

destes assuntos devem ser direcionados exclusivamente para o(s) 

respectivo(s) setor(es) responsável(eis). 

Agendamento de visitas técnicas, se for o caso, deverá ser direcionado 

exclusivamente às unidades requerentes dos respectivos objetos/itens da licitação, 

conforme orientações, setores e contatos indicados no instrumento convocatório. 

Encaminhamentos desta natureza junto à APP serão automaticamente 

desconsiderados. Está sob responsabilidade do licitante a perda de prazo quanto a 

eventuais agendamentos. 

Dúvidas acerca de acessos e funcionalidade do sistema eletrônico Banrisul 

deverão ser dirimidas através do site 
https://pregaobanrisul.com.br/fornecedores ou em contato com a Central de 

Atendimento do referido portal, pelo fone (51) 3210-3708. 

 

Destaca-se, assim, que a APP não responderá a dúvidas desta natureza. 

 

Todo interessado em participar de nossos certames detém a responsabilidade 

integral em obter informações a respeito das funcionalidades do sistema, uma vez 

que não temos acessos ás funções destinadas aos fornecedores, assim, não iremos 

esclarecer dúvidas à operacionalização da Plataforma Pregão Banrisul. 
 

mailto:administrativo@comaja.com.br
https://pregaobanrisul.com.br/fornecedores
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2021 
PROCESSO ADMNISTRATIVO 87-2021 

                                       REGISTRO DE PREÇOS 
O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO INTERMUNICIPAL DOS MUNICÍPIOS DO ALTO JACUÍ E ALTO 

DA SERRA BOTUCARAÍ/RS - COMAJA, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ nº 03.656.200/0001-95, 
estabelecida na Rua General Câmara, n.º 89, na cidade de Ibirubá/RS, realizará LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 

NA FORMA ELETRÔNICA visando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento 
parcelado do objeto abaixo indicado, observado as condições do edital que rege este pregão e aquelas enunciadas nas 
cláusulas que se seguem, a ser processado e julgado pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados e em conformidade 
com a Lei Federal n.º 10.520, de 17-07-2002, Decreto Federal nº 10.024, de 20/09/2019, com aplicação subsidiária da 
Lei Federal nº 8.666/93 e alterações e  resolução 08/2019 - Comaja. 
 
TIPO: Menor preço por item 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:30 do dia 19/07/2021 até às 08:30 horas do dia 04/08/2021. 
ABERTURA E DAS PROPOSTAS: às 08:31 do dia 04/08/2021. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 04/08/2021. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF)  
PLATAFORMA ELETRÔNICA: http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/ 
 
Formalização de consultas/encaminhamentos: 
LOCAL: Sede do COMAJA 
ENDEREÇO: Rua General Câmara, nº 89, sala 01, Bairro Centro, Ibirubá, RS. CEP 98.200-000. 
Pregoeiro(a): Raquel Bertol Terhorst 
E-mail: planejamento@comaja.com.br 
Telefone: 54 3324 4502 

 
1 O OBJETO 
1.1 O presente pregão tem como objeto o Estabilizante e impermeabilizante químico sólido concentrado para aumento 

do suporte de base de pavimentação asfáltica. Além de análise de solo modificado, contendo isc ou cbr, expansão, 
densidade do solo, limites físicos como granulometria, limite de plasticidade, limite de liquidez e umidade, de acordo 
com os quantitativos estimados durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços 
1.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será 12 meses. 

 
1.3 A vigência para a execução dos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços observará ao disposto no art. 

57 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
1.4 O COMAJA é Órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços 

e gerenciamento da ata de registro de preços desta licitação. 
 
1.5 Será permitido adesão a este Edital, desde que atendidos os requisitos da Resolução nº 08/2019, na condição de 

“órgão não participante”, nos termos e condições previstas neste Edital. 
 
1.6 Mesmo depois de assinada a ata de registro de preços, o COMAJA e seus municípios consorciados poderão solicitar 

amostras dos produtos, de acordo com a necessidade identificada pela Instituição, podendo desclassificar o item, se o 
produto for identificado de má qualidade baseado na aceitabilidade do mesmo pelos pacientes e funcionários. 
 
1.8 A existência de preços registrados não obriga o COMAJA e nenhum de seus municípios consorciados a firmar 

contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a 
utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado 
ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 
 
1.9 Em caso de não aceitação dos materiais entregues, o licitante deverá proceder a substituição dos mesmos no prazo 

de 02 dias uteis. 
 
1.10 Caberá ao licitante vencedor assumir todos os encargos tributários, de transporte, carga e descarga, bem como 

nas hipóteses de retirada em recorrência de rejeição, e assumir a respectiva reposição. 
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2 DA ENTREGA E EXECUÇÃO 
2.1  O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP será realizado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 
2.3.1 A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade. 
2.3.2 A contratação com o fornecedor registrado ocorrerá por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa 

e autorização de fornecimento de compra. 
2.3.3 O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo órgão gerenciador, com 

a respectiva Nota Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizações de Fornecimento. 
 
2.4  Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada município participante ocorrerão por conta do 

Fornecedor. 
2.4.1 Ficará sob total responsabilidade da proponente vencedora, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas 

condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade. 
 
2.5 A entrega dos materiais/equipamentos requisitados deverá ser feita no endereço fornecido na Ordem de 

Execução ou documento equivalente. 
 
2.6 A licitante vencedora deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais aquelas constantes no 

empenho ou pedido, quando for o caso, enviado pela Secretaria Requisitante. Não serão aceitos itens de marca, 
fabricante e/ou modelo diferentes daqueles constantes na proposta vencedora, exceto quando houver fato 
superveniente e desde que atendidas as seguintes condições: 
a) o pedido de substituição deverá ser protocolado na Assessoria de Projetos e Planejamento do COMAJA, 
acompanhado da comprovação da impossibilidade de entregar marca, fabricante e/ou modelo, previamente aceitos, 
assim como a indicação da nova marca, fabricante e/ou modelo, acompanhado dos documentos exigidos na habilitação; 
b) a nova marca, fabricante e/ou modelo, deverá atender a todas as exigências do Termo de Referência. 
2.6.1. O preço ofertado não será alterado nas substituições da marca, fabricante e/ou modelo, dos itens ofertados. 
 
3 DO CADASTRO RESERVA 
3.1 O Cadastro de Reserva de Fornecedores será formado por todos os licitantes classificados segundo a ordem 

da última proposta apresentada durante a fase competitiva, excetuados os classificados em primeiro lugar com os quais 
serão registrados ata de registro de preços. 
 
3.2 Os quantitativos estimados para consumo são formados pela demanda e não vinculam qualquer obrigação do 

COMAJA e não geram qualquer Direito ao Fornecedor. 
 
4 DOS ESCLARECIMENTOS E PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO 
4.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 
 
4.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail planejamento@comaja.com.br. 

 
4.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 

a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
 
4.4 A impugnação tempestiva da licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em 

julgado da decisão a ela pertinente, nos termos do § 3º do art. 41 da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
4.5 Acolhida a impugnação da licitante contra o instrumento convocatório, será definida e publicada nova data para 

a realização do certame.  
 
4.6 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 

03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no endereço indicado no Edital. 
 
4.7 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 
4.8 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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4.9 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação. 
 
4.10 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas EXCLUSIVAMENTE pelo sistema e pelo site 

do COMAJA, e vincularão os participantes e a administração. 
 

5  DO CREDENCIAMENTO 
5.1  A empresa interessada em participar deste Pregão Eletrônico necessitará, obrigatoriamente, credenciar-se 

para participar dos Pregões Eletrônicos publicados no Portal “Banrisul Pregão online”, o que possibilita a participação 
na Sessão Eletrônica, bem como o acesso aos serviços disponibilizados aos fornecedores na área de acesso restrito 
do portal, como: o recebimento de notificação dos editais publicados, o envio de proposta e a participação das sessões 
públicas de disputa. 
Obs.: diante de eventuais problemas técnicos/operacionais e/ou dúvidas suscitadas relativas à plataforma eletrônica 
Banrisul, indica-se aos licitantes que entrem em contato com a Central de Atendimento do referido portal, pelo fone 
(51) 3210-3708. 
 
5.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 

acesso ao sistema eletrônico. 
 
5.3 O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 
eletrônico. 
 
5.4 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
COMAJA, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros.  
 
6 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1 Poderão participar deste Pregão interessados que explorem ramo de atividade compatível com o objeto licitado, 

devendo satisfazer todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital, seus Anexos e nos demais 
regramentos/normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento e que estejam com Credenciamento regular 
junto ao Portal “Banrisul Pregão online”. 
 
6.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.; 
 
6.3 Como condição para participação no Pregão como microempresas e empresas de pequeno porte (ME e EPP), a 

licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo à seguinte declaração: 
6.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
 
6.4 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

 
6.5 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

6.5.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
6.5.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
6.5.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
6.5.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
6.5.5. que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
6.5.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 
 
6.6 O licitante deverá ter feito a cadastro ao Portal “Banrisul Pregão online”, sendo sua a responsabilidade pela 

tramitação prévia neste sentido. 
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7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha 
 
7.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
7.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
7.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
7.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
7.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
8 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1 No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
especificações, marcas/modelos, preços unitário ofertado. 
 
8.3 O objeto deverá estar totalmente e estritamente dentro das especificações contidas para os itens do Edital. 

 
8.4 O licitante deverá encaminhar proposta, para TODOS os itens do objeto deste edital, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, até a data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
 
8.5 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 
 
8.6 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

 
8.7 O prazo de validade da proposta de preços que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

abertura das propostas virtuais. 
 
8.8 Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita 

execução do objeto, composição do BDI, entregas nos municípios consorciados, encargos sociais e inclusive as 
despesas com materiais e/ou equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, 
equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da 
infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes 
de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a 
execução total e completa do objeto desta licitação. 
 
8.9 Para composição do preço unitário e total do item, os participantes deverão considerar até 02 (dois) dígitos 

após a vírgula. No fornecimento posterior, a totalização do pedido contabilizado (total da Nota Fiscal) será de dois dígitos 
após a vírgula. Se houve algum dígito a mais, não importa a quantidade, será desconsiderado. 
 
8.10 A apresentação de proposta importa no compromisso, pelo licitante, com o cumprimento dos respectivos 

métodos de controle de qualidade e da sistemática de certificação de conformidade de cada item. 
 
8.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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8.11.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
8.12 A licitante vencedora deverá manter atualizados, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, telefone, 

endereço eletrônico (e-mail) e endereço, devendo comunicar ao Órgão Gerenciador, qualquer alteração de dados. 
 

8.13 Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste edital. 
  
9 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 

 
9.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
9.3 A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes; 
 
9.4 As informações das propostas classificadas, contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão 

disponíveis na internet; 
 
9.5 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que somente estas 

participarão da fase de lance; 
 
9.6 Classificadas as propostas, dar-se-á início à etapa competitiva, onde será considerado como primeiro lance de 

cada item a proposta inicial de menor valor para cada item, respectivamente, conforme itens mencionados no Termo de 
Referência deste Edital. Em seguida, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor; 
9.6.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO DO ITEM 

 
9.7 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo). 
 
9.8 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de aceitação; 
 
9.9 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema; 

 
9.10 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro; 

 
9.11 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação da detentora do lance; 
 
9.12 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
9.13 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 
 
9.14 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
9.15 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 
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9.16 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
 
9.17 No caso de desconexão da pregoeira, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível às licitantes para recepção de lances. A pregoeira retomará sua atuação, quando possível, sem 
prejuízo dos atos realizados; 
 
9.18  A indicação do lance vencedor por item, a classificação dos lances apresentados para cada item e demais 

informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das 
demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente; 
 
9.19  Caso todas as licitantes inscritas no certame forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, 

o certame será imediatamente suspenso pelo COMAJA e reaberto no prazo de oito (08) dias úteis, a contar da data de 
suspensão, a fim de que as interessadas os reapresentem devidamente corrigidos, nos termos do § 3º do Art. 48 da Lei 
Federal nº 8.666/93; 
 
9.20  Quando a proponente apresentar preço inexequível, o COMAJA reveste-se no direito de não efetuar a compra 

do produto por relevante interesse público; 
 
9.21 Cabe à licitante interessada em participar do pregão eletrônico: 
9.21.1 responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como verdadeiras suas 

propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante; 
9.21.2 acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
9.21.3 comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
 
9.22 Não cabe ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
 
9.23 Poderão ser admitidos pela pregoeira erros de natureza formais, desde que não comprometam o interesse 

público e da administração. 
 
9.24 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 
 
9.25 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
9.26 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 

de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
 
9.27 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
9.28 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
9.29 7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
9.29.1. no pais; 
9.29.2. por empresas brasileiras;  
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9.29.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
9.29.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
 
9.30 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os 

lances empatados.  
 
9.31 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
9.31.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
9.32 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
9.33 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
10  DA ACEITABILIDADE DA  PROPOSTA 
10.1  Encerrada a etapa de lances, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e, após decorrido o prazo para o envio da 
documentação, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
10.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário). 
10.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
10.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
10.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
10.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.5.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 
10.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for 
o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
 
10.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
10.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 
 
10.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 

o disposto neste Edital. 
 
11 HABILITAÇÃO 
11.1 A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos documentos conforme a ordem 

abaixo discriminada, sendo que deverão ser enviados eletronicamente (diretamente na plataforma do Pregão 
Eletrônico), http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br. Primeiramente será aberto o prazo de 2 horas para a Anexar a 
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Proposta Final em “Julgamento de Proposta”, findado este prazo será aberto os documentos de Habilitação. Os prazos 
poderão ser encerrados antecipadamente, sempre que as empresas já tiverem anexado a documentação solicitada.. 
 
11.2  Os documentos devem provar a habilitação do licitante no dia da abertura da seção pública. Não será 

necessário o envio dos documentos físicos devido a terem sido anexados no site: 
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br, salvo se a Pregoeira e Equipe de Apoio ficarem com dúvida quanto a validade 
do documento apresentado, que poderá ser exigido o seu envio físico no prazo de até 3 (três) dias úteis. 
 
11.3 Para a habilitação do licitante será exigida a apresentação dos seguintes documentos: 
11.3.1  PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, NOS MOLDES DO QUE ESTABELECE O ANEXO III “DA 

PROPOSTA”, PARA O(S) ITEM(NS) OBJETO(S) DA LICITAÇÃO PARA O(S) QUAL(IS) A LICITANTE APRESENTOU 
A PROPOSTA VENCEDORA, DE ACORDO COM O PREÇO FINAL REGISTRADO NO PREGÃO ELETRÔNICO, a ser 
anexada em campo específico disponibilizado pelo sistema “Julgamento de Proposta”; 
 
11.3.2 Procuração com firma reconhecida em cartório, nomeando o procurador com poderes expressos para formular 

propostas, acordar, discordar e transigir em nome da Licitante, bem como para acompanhar as demais ocorrências e 
realizar todos os atos inerentes ao certame (para o caso de o responsável que assina a documentação não ser o sócio 
indicado no contrato social ou estatuto); 
 
11.3.3 Cópias autenticada da cédula de identidade do responsável pela assinatura da documentação, seja o sócio 

administrador ou do procurador da licitante; 
 
11.3.4 Habilitação Jurídica 
I - Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por 
ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade 
civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor. 
a) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado acima, devendo vir acompanhado de 

todas as alterações posteriores, caso haja. 
b) Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971, no caso de sociedade cooperativa; 
 
II - Prova de Inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
III - Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e que 
não foi declarada inidônea, devidamente assinada pelo sócio proprietário da empresa, ou seu representante, desde 

que seja anexada a procuração; 
IV - Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito de tratamento diferenciado previsto na 

Lei Complementar Federal n° 123/06, se for o caso. 
 
11.3.5 Regularidade Fiscal: 
I - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais previstas nas alíneas 
“a” e “d” do parágrafo único do art.11 da Lei nº 8212, de 24 de julho de 1991, em vigor; 
II- Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto em que a licitante ofertará preço; 
III- Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual – através da Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa 

de tributos estaduais, expedida pela Secretaria e/ou Delegacia da Fazenda Estadual, dentro do prazo de validade; 
IV-Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal – através da Certidão de regularidade fiscal junto ao Município 

do domicílio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade; 
V - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) –através do 

Certificado de Regularidade junto ao FGTS, dentro do prazo de validade; 
 
11.3.6 Regularidade Trabalhista: 
I - Declaração que a atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
II - Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas, dentro do prazo de validade; 
 
 

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
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11.4 No julgamento das certidões referentes à regularidade fiscal apresentadas pelas microempresas e/ou 

empresas de pequeno porte, serão observadas as disposições da LC nº 123/06, em especial seus arts. 42 e 43. 
11.4.1 Em havendo alguma restrição quanto às certidões mencionadas (fiscais e de regularidade trabalhista), será 

assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, 
a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá à convocação para a apresentação dos documentos de 
habilitação. 
 
11.4.2 Não terá direito ao prazo previsto no subitem anterior a microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha 

deixado de apresentar algum dos documentos relativos à regularidade fiscal. 
 
11.4.3 A não regularização desta documentação no prazo previsto implicará a decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Pregão, e a Pregoeira convocará a próxima empresa, 
conforme a ordem de classificação da etapa de lances. 
 
11.5 No caso de a empresa ser declarada inabilitada, a Pregoeira convocará a próxima empresa conforme a ordem 

de classificação da etapa de lances. 
 
11.6 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 
12      RECURSOS 
12.1  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
12.2  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 
12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

direito. 
12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, 

pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
12.3 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

 
12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 

 
13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 

assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos nos documentos de habilitação, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
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14 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. 
 
15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
15.1  As obrigações decorrentes das aquisições do objeto, constantes no Registro de Preços a serem firmadas entre 

o Órgão Gerenciador (COMAJA), os Órgãos Participantes e o Fornecedor serão formalizadas através da Ata de Registro 
de Preços, sendo que o prazo de validade do Registro de Preços será de 12 meses. 

 
15.2 O fornecedor classificado em 1° (primeiro) lugar no preços registrado e devidamente habilitado, será convocado 

a firmar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 3 (três) dias úteis após a homologação, podendo o prazo ser 
prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela Administração do Consórcio, devendo o proponente manter-se nas mesmas condições da habilitação quanto à 
regularidade fiscal. 
 
15.3 A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital. 

 
15.4 O licitante que, convocado para assinar as Atas de Registro de Preços, deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela 

será excluído e poderá sofrer as penalidades impostas por Lei, após regular Processo Administrativo. 
 
15.5 Na hipótese do fornecedor primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar, não aceitar ou não 

retirar as Atas de Registro de Preços de Fornecimento, no prazo e condições estabelecidas, poderão ser convocados 
os Fornecedores do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, e poderá sofrer as penalidades impostas por Lei, 
após regular Processo Administrativo. 
 
15.6 Excetuados os fornecedores mais bem classificados durante a fase competitiva, todos os demais licitantes 

formarão o cadastro de reserva de fornecedores. 
15.6.1 Os Fornecedores do cadastro de reserva serão incluídos na respectiva ata da sessão na forma de anexo, na 

sequência da classificação do certame, segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva, 
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no n art. 
3º da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
15.7 Observados os critérios e condições estabelecidas neste Edital e o preço registrado, os Órgãos Participantes 

poderão comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de 
interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o 
solicitado. 
 
15.8 A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os Órgãos Participantes, a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica, pelo Órgão Participante, para 
a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 
 
16 DAS ALTERAÇÕES DA ATA REGISTRO DE PREÇOS 
16.1  A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da 

Lei Federal nº 8.666/93. 
16.1.1 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, 

ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de 
Preços promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 
16.1.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado o Órgão Gerenciador deverá: 
I – convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
II – frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de penalidade; e 
III – convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
16.1.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 



                                                                                           

Consórcio Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra do Botucaraí/RS – COMAJA 
Rua General Câmara, 89 | Bairro Centro | Ibirubá – RS | CEP: 98200-000 

Fone: (054) 3324-4502 | www.comajacom.br | planejamento@comaja.com.br 
Página 16 de 23 

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 
17 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando: 

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
II - não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
IV - tiver presentes razões de interesse público; 
V - for declarado inidôneo para licitar ou contratar com o COMAJA ou com qualquer um dos Municípios Consorciados 
nos termos do artigo 87, inciso III ou IV, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 
VI - for impedido de licitar e contratar com o COMAJA ou qualquer um dos Municípios Consorciados nos termos do 
artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
17.2 O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 
 
17.3 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 

força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
I - por razão de interesse público; ou 
II - a pedido do fornecedor. 
 
18  DA DOTAÇÃO 
18.1  As despesas decorrentes das aquisições, objeto do presente certame correrão a conta de dotação específica 

dos orçamentos, referente ao exercício de 2021 e seguintes, e será especificada quando ocorrer o empenhamento. 
 
19 DO PAGAMENTO 
19.1 O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito em favor da licitante vencedora, 

mediante depósito bancário em sua conta corrente, ou diretamente ao representante legal. 
19.1.1 O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto desta licitação, 

acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML. 
 
19.2 O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele 

fornecido na fase de habilitação. 
 
19.3 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito 
do reajustamento de preços ou correção monetária. 
 
20 DAS DIPOSIÇÕES FINAIS 
20.1  A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 
e devidamente fundamentado, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 
 
20.2  Com base no parágrafo 3º do artigo 43, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e atualizações posteriores, 

é facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligências 
destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.  
 
20.3  Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação deste procedimento licitatório, 

ressalvado o direito, em caso de boa-fé, de ressarcimento pelos encargos que tiverem suportado no cumprimento da 
obrigação assumida.  
 
20.4  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que 

seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão 
pública de pregão.  
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20.5  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o CONSÓRCIO 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
procedimento licitatório. 
20.5.1  Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer documentos 

relativos a esta licitação; 
 
20.6  Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação; 
 
20.7  Fica a licitante ciente de que a apresentação da proposta implica a aceitação de todas as condições deste 

Edital e seus anexos (Termo de Referência e demais anexos), bem como à submissão às disposições da Lei Federal 
nº 8.666/93, Lei Federal n° 10.520/2002 e demais normas complementares, que disciplinam a licitação em epígrafe e 
integrarão o ajuste correspondente. 
 
20.8  Até a entrega da Nota de Empenho poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito a 

indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o Consórcio ou a Prefeitura Municipal tiver 
conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que 
desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
 
20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que 

possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta, durante a realização da sessão pública 
do Pregão Presencial, e desde que não configure infração ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
 
20.10 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário 
20.11.1 Caso a sessão não possa ser concluída até o horário final do expediente, a mesma será suspensa e reiniciada 

no primeiro dia útil seguinte, observados o mesmo horário e local. 
 
20.12 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes das Lei Federal 

10.520/2002, e subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993 e legislação correlata. 
 
20.13 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 

poderão ser processadas e julgadas no FORO DA COMARCA DE IBIRUBÁ, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com 
exclusão de qualquer outro.  
 
20.14 São partes integrantes deste Edital os seguintes ANEXOS: 

a) ANEXO I – Termo de Referência; 
b) ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços 
c) ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 
d) ANEXO IV – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
g) ANEXO V - Declarações obrigatórias; 
 
 

Ibirubá, 15 de julho de 2021 
 
 
 

MARCIA ROSSATTO FREDI 
PRESIDENTE 

 
 

JOÃO ERNESTO JUNG SCHEMMER 
SECRETÁRIO EXECUTIVO 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. JUSTIFICATIVAS 
 
1.1 Objetivo da Contratação 
 

O presente termo de referência estabelece os critérios e exigências mínimas a serem atendidas para o 

Registro de preço para futura e eventual aquisição de ESTABELIZANTE E IMPERMEABILIZANTE DE SOLO para 

atendimento aos Municípios pertencentes ao COMAJA – RS. Os quantitativos estabelecidos neste anexo, são 

meramente estimativos, não estando a Administração Pública obrigada a proceder a sua contratação. Além das 

exigências aqui especificados, os produtos deverão estar de acordo com as Normas, Portarias e Instruções Técnicas 

vigentes dentro do território Nacional. 

 

Os avanços nas tecnologias, somados as necessidades da municipalidade observando as peculiaridades e 

demandas de cada departamento e setor instalado nos municípios do Comaja, procura da melhor maneira possível aos 

seus limitados recursos buscar incessantemente, a eficácia e a eficiência de suas ações. O fornecimento de estabilizante 

e impermeabilizante de solo com a finalidade de utilização na adequação da base para futura pavimentação asfáltica 

deve-se à necessidade de promover e manter a boa qualidade e funcionamento dos serviços prestados. A contratação 

que se pretende, justifica-se que visa servir para pavimentações futuras e para total atendimento é o que possui melhor 

aplicabilidade. Assim sendo, e pelo fato da região do Comaja ser eminentemente agrícola, com o escoamento da 

produção dependendo de uma boa adequação de estradas rurais, faz-se necessária tal contratação. 

 

1.2 Definição do objeto: 

A presente licitação, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM tem como objeto a Aquisição de estabilizante e 
impermeabilizante de solo com finalidade de utilização de base para manutenção. 
 
1.3 Detalhamento do objeto: 

Visa-se a contratação na seguinte especificação e quantidade com Frete e impostos inclusos: 

Lote Item Descrição Qtd. Un. Valor Unitário 
Estimado 

Valor Total 
Estimado 

 
 
 
1 

 
 
 
1 

Estabilizante e impermeabilizante químico 
sólido concentrado para aumento do suporte 
de base de pavimentação asfáltica. Além de 
análise de solo modificado, contendo isc ou 
cbr, expansão, densidade do solo, limites 
físicos como granulometria, limite de 
plasticidade, limite de liquidez e umidade. 

 
 
 
7.200.000 

 
 
 
KG 

 
 
 
R$1,05 R$    

7.560.000,00 

 

1.4  Local de entrega 
1.4.1 A entrega do produto deverá ser realizada dentro da área de atuação dos municípios pertencentes ao Comaja 

no prazo de até 90 dias após a emissão da autorização do município. 
 
1.4.2 O fornecimento do produto será de maneira total, de acordo ao previsto na Ordem de Entrega do Município. 
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1.4.3 Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no presente Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
 
1.4.4 A presente licitação se dará exclusivamente para fins de AQUISIÇÃO E ENTREGA DO PRODUTO, sendo que 

a aplicação será realizada pelo Município que fizerem solicitação formal ao COMAJA. 
 
1.4.5 O produto será aplicado pelos servidores dos Municípios consorciados ao COMAJA, e se darão da seguinte 

forma: 
 

A. Inicia-se com a distribuição do impermeabilizante de solo, que pode ser executada de forma mecânica, através 
de uma calcareadeira ou manual, o importante é que o mesmo fique de forma homogênea em todo o trecho 
aplicado. 

 
B. Após esse processo, deverá ser executada a incorporação do produto ao solo, podendo ser feita através de 

grade niveladora, pulvi-misturadora ou enxada rotativa. 
 

C. Através de caminhão pipa é necessário que seja controlada a umidade do solo, o material deve ser trabalhado 
na umidade ótima em toda a extensão do trecho em execução. 

 
D. A compactação deverá ser efetuada com rolo pé de carneiro com dimensões, forma e peso dentro dos padrões 

necessários a cada tipo de solo utilizado, mantendo-se como parâmetro os resultados prévios obtidos em 
laboratório. A operação de compactação deverá começar nas bordas e progredir longitudinalmente para o 
centro nos trechos em tangente e da borda interna para a externa nos trechos em curva. 

 
E. O acabamento final será executado pela motoniveladora e rolo pneumático, cortando e selando a superfície de 

forma a não permitir material solto. 
 

F. É recomendável executar a operação do acabamento final na umidade adequada, permitindo a realização de 
um corte espelhado e ideal para imprimação, quando for o caso. 

 
G. A equipe técnica de engenharia do Município deverá acompanhar todas as etapas de aplicação do produto, 

conforme as especificações e normas técnicas vigentes. 
 
1.4.6 Na entrega do produto, a empresa deverá apresentar ensaios, laudos, selos ou certificados que indiquem que 

o produto adquirido atende aos termos das normas técnicas vigentes e aos critérios objetivos previstos no edital. 
a) Ensaio de granulometria do solo NBR 7181; 
b) Ensaio de limite de liquidez NBR 6459;  
c) Ensaio de limite de plasticidade NBR 7180; 
d) Ensaio de densidade do solo NBR 7185; 
e) Ensaio de teor de umidade, em laboratório NBR 6457; 
f) Ensaio de índice de Suporte Califórnia (ISC) da amostra do solo natura, Índice de expansão do solo Norma NBR 9895 
 
1.4.7 Será de responsabilidade da empresa Contratada a realização de ensaios preliminares dos solos a serem 

trabalhados, comprovando a eficácia dos resultados pelo uso do produto fornecido, assim como a prestação do serviço 
de orientação técnica inicial sobre a aplicação do mesmo à equipe encarregada da execução das obras a serem 
realizadas. 
 
2 CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  

2.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material 

com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação. 
 
2.2 O município reserva-se o direito de não receber os produtos fornecidos que não estiverem em conformidade 

com as exigências apresentadas no Edital. 
 
 
2.3 O produto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência. 
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3 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 O pagamento das aquisições ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a entrega do produto início da execução 

contratual, obedecendo os prazos de vigência avençadas entre Contratante e Contratada. 
 
3.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na    nota fiscal 

apresentada. 
 
3.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
3.4 Constatando-se, junto as certidões de regularidade fiscal, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
 
3.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
 
3.6 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 
3.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
3.8 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. Não serão efetuados pagamentos por meio de 
títulos de cobrança bancária. 
 
3.9 No momento do pagamento será realizada consulta “on line” para verificação quanto ao cumprimento das 

obrigações fiscais e trabalhistas correspondentes. 
 
3.10 Fica desde já reservado ao MUNICÍPIO o direito de suspender o pagamento, até a regularização da situação, 

se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos materiais, equipamentos e serviços, forem identificadas imperfeições e/ou 
divergências em relação às especificações técnicas contidas neste instrumento e seus Anexos. 
 
4 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

4.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  
4.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo 

de validade da proposta; 
4.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
4.1.3. apresentar documentação falsa; 
4.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
4.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
4.1.6. não mantiver a proposta; 
4.1.7. cometer fraude fiscal; 
4.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

 
4.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  
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4.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo 
após o encerramento da fase de lances. 
 
4.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
4.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 

objeto da contratação; 
4.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
4.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
4.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco 

anos; 
 
4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
 
4.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
4.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
 
4.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa.  
 
4.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 
4.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 

ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
4.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
4.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 

4.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na Minuta de Registros de Preços. 

5     OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
6 DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 
a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 

avarias ou defeitos; 
6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a vigência do registro de preços. 

 

Ibirubá/RS, 15 de julho de 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EVERTON LAGEMANN 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE 
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
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ANEXO II 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGAO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº ______/20____ 

  
No dia ______ de __________________ de 20____, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DOS MUNICÍPIOS DO 
ALTO JACUÍ E ALTO DA SERRA DO BOTUCARAÍ RS - COMAJA, situado na Rua do Comércio, -x-x-x-, sala –
x-x-x, na cidade de Ibirubá, RS, inscrito no CNPJ sob o nº -x-x-x-x—x-x, neste ato representada pela sua 
Presidente MARCIA ROSSATTO FREDI, inscrita no CPF sob o nº -x-x-x-x, portador da Carteira de Identidade nº 
-x-x-x--x-SSP-RS, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO, na forma presencial, PARA 
REGISTRO DE PREÇOS nº ___/2021 publicada no _____, no dia _____/_____/20___, RESOLVE registrar o(s) 
preço(s) da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na 
quantidade cotadas, atendendo as condições previstas no Edital e anexos, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e das demais normas legais aplicáveis, e 
em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1 – DO OBJETO  
1.1 – A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços, por meio de Pregão Presencial tendo por fim a 
aquisição mediante Registro de Preços de –X-X-X-X-X—X-X, de acordo com as especificações, quantidades e 
demais condições constantes do Termo de referência e seus anexos do Edital do Pregão Presencial para 
Registro de Preços nº --- /2021, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição.  
 
2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
2.1 – O(s) preço(s) registrado(s), a(s) especificação(ões) do(s) objeto(s), a(s) quantidade(s), 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 
-X-X-X-X-X-X- 
 
TRANSCREVER A TABELA DE ITEM, SUB-ITENS E ALÍNEAS 
 
3 – VALIDADE DA ATA  
3.1 – A presente Ata de Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, 
com eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-
se excluir o primeiro e incluir o último, não podendo ser prorrogada.  
 
4 – DAS PENALIDADES 
4.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital. 
4.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos 
do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.  
 
4.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos aderentes, caso no qual caberá ao respectivo órgão a aplicação da penalidade. 
 
4 – CONDIÇÕES GERAIS  
4.1 – As condições gerais do fornecimento do(s) produto(s), tais como os prazos para entrega e recebimento 
do(s) objeto(s), as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência.  
4.2 – Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 
Ibirubá, RS, em ___ de ________ de 20----. 
 
 
_______________________                    ______________________   
-x-x-x-                 Marcia Rossatto Fredi 
Representante legal                                    Presidente 
Empresa –x-x-x-           COMAJA 


